
Legismap Roncarati
Sul América deve pagar R$ 60 mil para beneficiária de seguro de vida (TJCE)

Uma mulher beneficiária de seguro de vida conseguiu na Justiça o direito de receber R$ 60 mil da
Sul América Seguros de Pessoas e Previdência S/A. A decisão, proferida nessa quarta-feira (24/10),
é da 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE). O desembargador Carlos
Alberto Mendes Forte foi o relator do caso.

De acordo com os autos, a mulher disse ser beneficiária do seguro no valor de R$ 200 mil, deixado
por José Benigno de Araújo Filho, falecido em abril de 2002, em razão de acidente com arma de
fogo. Informou que solicitou o benefício à empresa, mas não obteve retorno, motivo pelo qual
precisou recorrer ao Judiciário.

Na contestação, a Sul América pediu a extinção do processo argumentando prescrição, pois a
mulher ajuizou a ação 15 anos após a morte do segurado. Defendeu que não houve pedido
administrativo, nem o envio da documentação necessária para finalizar a regulação do sinistro,
motivo pelo qual não teve a oportunidade de verificar os fatos relacionados ao acidente que causou
a morte.

O Juízo da 3ª Vara da Comarca do Crato determinou o pagamento de R$ 200 mil à mulher.
Inconformada, a empresa interpôs apelação (nº 0051225-42.2016.8.06.0071) no TJCE. Sustentou
que o pagamento não é devido porque a requerente e o contrato estão sendo alvo de investigação
criminal, e em eventual condenação, deve ser respeitado os limites da apólice de seguro.

Ao julgar o apelo, a 2ª Câmara de Direito Privado deu parcial provimento ao recurso para fixar o
pagamento em R$ 60 mil. No voto, o relator destacou que em análise das provas no processo
observou-se no certificado de seguro que o capital segurado, para o caso de morte, corresponde ao
valor de R$ 100 mil e que foi estipulado em favor da beneficiária o percentual de 60% da quantia
devida.

O desembargador também ressaltou que foi “configurado o sinistro que resultou no falecimento do
segurado, forçoso o reconhecimento à percepção do seguro decorrente de sua morte devida aos
seus beneficiários, como bem garantido na sentença atacada, sobretudo quando não demonstrada
as causas de exclusão da cobertura”.

No que diz respeito à necessidade de suspensão do processo até a conclusão do suposto inquérito
policial, o magistrado afirmou que “observa-se que tal pleito não foi deduzido durante a instrução
processual, configurando inequívoca inovação recursal, não permitida em nosso ordenamento”.

Fonte: TJCE, em 25.10.2018.
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